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Resumo 


O presente texto tem como premissa traçar uma visão panorâmica sobre o conceito de 
segregação sócioespacial e suas consequências no processo de urbanização e produção das 
cidades. No entanto, neste artigo nos restringiremos a abordar apenas uma das várias dimensões da 
segregação, isto é, o processo de segregação como uma imposição, já que esta é a que atinge 
milhares de brasileiros pauperizados das grandes metrópoles nacionais, estampando no espaço 
urbano as desigualdades sociais. De acordo com Maricato, a exclusão social se expressa através da 
segregação espacial, configurando pontos de pobreza ou grandes regiões onde a miséria é 
disseminada. 
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1. INTRODUÇÃO 


O presente texto tem como premissa traçar uma visão panorâmica sobre o conceito de 
segregação sócioespacial, suas consequências no processo de urbanização e produção das cidades, 
como também procurar entender a segregação como sendo um reflexo do processo de exclusão 
social urbana. 

O texto estrutura-se além dessa parte introdutória, três itens, considerações finais e 
bibliografias. Na primeira parte, objetiva-se abordar a problemática da pobreza urbana, como também 
procurar descobrir sua origem, seu processo e questionar se essa pobreza urbana permite 
compreender a segregação sócioespacial como forma decorrente dela mesma. 

Na segunda parte buscar-se-ã fazer um retrospecto histórico no qual se insere o 
surgimento do termo segregação, como também explicar de maneira sucinta o que vem a ser esse 
conceito através da exposição da revisão bibliográfica dos mais diversos autores que trabalharam 
com esta temática. Abordará também os precursores no estudo da segregação: Lefebvre, Castells e 
Lojkine, bem como seus pensamentos e divergências. Abordará ainda a discussão do termo 
segregação entre os principais autores brasileiros a trabalharem com está temática. 

Para fins de análise e interpretação do processo de segregação sócioespacial, procurar- 
se-á na terceira parte do texto, fazer um breve apanhado contextual e teórico acerca da produção e 
estruturação do espaço urbano como um palco para a representação da segregação, ressaltando as 
características, os métodos e os problemas intrínsecos a este processo. 

As considerações finais não encerram o texto, haja vista que o tema abordado é de 


extrema complexificação e está longe de gerar um consenso entre todas as áreas que se dedicam a 


estudá-lo, suscitando ainda debates na arena acadêmica. As referências bibliografias encerram o 
texto. 


2. A Pobreza Urbana 

Nas últimas décadas, o Brasil foi palco de acelerado processo de modernização de sua 
base produtiva, graças a instalação de um grande parque industrial. Entretanto, a industrialização não 
foi capaz de incorporar ao mercado parcela expressiva da população, nem fez acompanhar de uma 
melhoria na distribuição da renda interna. Na realidade, este processo aprofundou as desigualdades 
no país. 

De acordo com Kowarick (1980), com a intensificação da industrialização, o número de 
trabalhadores residindo nas cidades cresce vertiginosamente, isso também devido à aceleração de 
um processo migratório do campo para a cidade, aumentando a pressão sobre a oferta de habitações 
populares. Tais fenômenos ocorrem paralelamente a valorização dos terrenos fabris e residenciais 
que torna, do pondo de vista da empresa, antieconômica a construção de vilas para seus operários, 
acumula-se assim, um excedente de força de trabalho na cidade. 

As empresas transferem assim o custo da moradia, conjuntamente com os gastos com 
transporte para o próprio trabalhador e os relacionados aos serviços de infra-estrutura urbana, para o 
Estado. Deste momento em diante as “vilas operarias” tendem a desaparecer e a questão da moradia 
passa a ser resolvida pelas relações econômicas no mercado imobiliário. A partir de então surge no 
cenário urbano o que passou a ser designado de “periferia”, ou seja, aglomerados distantes dos 
centros, clandestinos ou não, carentes de infra-estrutura, onde passa a residir crescente quantidade 
de mão-de-obra necessária para fazer girar a maquinaria econômica. 

Segundo Santos (1978), o modelo de crescimento capitalista adotado pela maioria dos 
países subdesenvolvidos, somados à explosão demográfica resultou numa explosão urbana e 
concentração de riqueza e pobreza nas cidades. Pensava-se antigamente que a industrialização 
capitalista podia trazer uma solução à crise social que gerou. Quando se tornou claro que isso não 
ocorria, o problema foi atacado por outros meios indiretos como habitação, educação, etc. 

Dentro deste contexto, a distribuição espacial da população no quadro deste crescimento 
caótico reflete a condição social dos habitantes da cidade, espelhando no nível do espaço a 
segregação imperante no âmbito das relações econômicas. Entendemos aqui que o processo de 
segregação sócioespacial é um reflexo das diferenças sociais existentes na nossa sociedade, como 
também, a segregação espacial contribui para a reprodução da pobreza e de problemas sociais nas 
áreas de emprego, educação, habitação, saúde, transportes, geração de renda e segurança pública. 

O processo de urbanização do Brasil, fruto de uma industrialização tardia, realizada num 
país de capitalismo dependente ou subdesenvolvido, trouxe uma série de problemas que não 
surgiram nas cidades dos países desenvolvidos. Esses problemas urbanos normalmente estão 
relacionados com o tipo de desenvolvimento que vem ocorrendo no país há várias décadas: por um 
lado, aumenta a riqueza de uma minoria, por outro, agrava a pobreza da maioria dos habitantes. 

Um desses problemas urbanos refere-se a questão da segregação sócioespacial. 


Enquanto em algumas áreas das cidades brasileiras surgem ou crescem bairros ricos, condomínios 


fechados, com residências moderníssimas, em outras, ás vezes até nas vizinhanças, multiplicam-se 
as favelas e os cortiços. 

No Brasil, um elemento essencial na forma de desenvolvimento capitalista é o volume 
excessivamente grande do exército de reserva de trabalhadores, o que resulta em crescente 
desemprego, salários baixos e pouca preocupação com a reprodução dessa força de trabalho. 

A cidade, hoje, o local de moradia da imensa maioria dos brasileiros, reflete muito bem 
essa característica do capitalismo “selvagem” ou dependente: os investimentos estatais voltam-se 
primordialmente para obras e serviços que beneficiarão as grandes empresas ou os bairros mais 
ricos, já as camadas populacionais de baixa renda, geralmente segregadas em bairros distantes e 
sem infra-estrutura, são entregues à própria sorte. 

Nesse quadro de caos urbano, vigora a lei do mais forte, do mais poderoso. E, o mais 
forte no caso é o grande capital, os interesses empresariais de lucros a curto prazo e com base na 
exploração dos trabalhadores. A cidade, portanto, não é construída para o cidadão, para o morador, o 
habitante, pelo contrário, é permanentemente reconstruída para o capital, para a lógica do lucro. 
Como não possuem apoio do Estado, dos poderes públicos, os moradores de baixa renda têm de 
buscar suas próprias soluções. Surgem os cortiços, as favelas, os barracos construídos em mutirão 
em áreas longínquas da cidade, nas periferias não dotadas de infra-estrutura, distantes dos locais de 
trabalho, fazendo com que o trabalhador (que já ganha pouco, isso quando ganha) gaste com 
transporte, além de perder várias horas por dia dentro de um ônibus ou trens. De acordo com 
Kowarick (1980), tal processo de expansão urbana, baseia-se na retenção especulativa de terrenos, 
fenômeno este muito frequente nas grandes cidades. 

As cidades concentram características da fase avançada do capitalismo com 
características do terceiro mundo. O estágio atual do capitalismo estabelece um novo quadro de 
relações tanto sociais quanto espaciais: os espaços fragmentam-se, tornam-se homogêneos, mas 
também se diferenciam. 


Por fim, concordamos com as palavras de Maricato (1996), quando diz que: 


As cidades refletem o processo industrial baseado na intensa exploração da força de 
trabalho e na exclusão social, mas o ambiente construído faz mais do que refletir. 
Como parte integrante das características que assume o processo de acumulação 
capitalista no Brasil, o urbano se institui como pólo moderno ao mesmo tempo em 
que é objeto e sujeito da reprodução ou criação de novas formas arcaicas no seu 
interior, como contrapartidas de uma mesma dinâmica (MARICATO, 1996, pág. 43). 


Após esta sucinta tentativa de reflexão em relação às premissas geradoras do processo 
de segregação sócioespacial em uma sociedade de modelo excludente como é o caso do Brasil, 
passemos agora a um esforço teórico-metodológico na busca do pensamento de diversos autores da 
Geografia Urbana, que em suas produções cientificas estiveram engajados, uns de maneira mais 


direta, outros indiretamente, na discussão do conceito de segregação. 


3. Breve consideração teórica sobre o conceito de segregação sócioespacial 


Iniciemos esta discussão levantando o significado etimológico do verbo segregar”. 


[Do lat. segregare.] 


1. Pôr de lado; pôr à margem; separar, marginalizar 
2. Desligar, afastar, isolar 
3. Afastar-se, isolar-se. 


Diante desta exposição, já podemos verificar os sentidos negativos encerrados por este 
conceito. Assim, dentro das ciências sociais o termo segregação diz respeito a questões de 
isolamento, marginalização, afastamento, que por si só já dão a entender o caráter de diferenciação 
social contidos neste conceito. 
Entretanto, é de suma importância deixarmos claro que o termo segregação, além de 
remeter a diferenciação social, que é o objeto de análise deste artigo, possui outras concepções, 
como a segregação étnica, religiosa, cultural, que se referem muito mais a atos discriminatórios, na 
formação de espaços e territórios exclusivos no interior da cidade. No entanto, vamos nos deter 
apenas em analisar a segregação por classes neste artigo, tendo em vista que esta tem implicações 
mais profundas na estrutura urbana. 
Há ainda que se diferenciar dois processos distintos de segregação para um melhor 
entendimento do objeto de estudo em questão (a segregação como reflexo da exclusão social), o 
processo de auto-segregação e a segregação como imposição. Segundo Corrêa (1989), o primeiro 
refere-se a segregação da classe dominante, formando espaços e territórios de uso exclusivo das 
elites, como os condomínios fechados, os bairros nobres e podemos até dizer de maneira menos 
direta, os shopping centers, e a segunda à dos grupos sociais cujas opções de como e onde morar 
são pequenas ou nulas, criando cenários como as favelas, os cortiços, os loteamentos clandestinos e 
as periferias. 
Segundo Souza (2000), o processo de auto-segregação tem sido uma forma de 
escapismo por parte das elites urbanas. Vários fatores podem ser destacados para explicar essa 
tendência, como: 
> Uma paisagem urbana crescentemente marcada pela pobreza e pela informalidade, 
inclusive nas áreas centrais e nos bairros residenciais privilegiados mais tradicionais; 

> A deterioração das condições gerais de habitabilidade e qualidade ambiental nos 
bairros residenciais privilegiados tradicionais, devido a congestionamentos, poluição 
do ar etc; 

> A busca por uma maior exclusividade social; 

> A procura por novos espaços que apresentassem amenidades naturais; 


> O aumento objetivo da criminalidade violenta e a sensação de insegurança. 


Entretanto, segundo Villaça (1998), não existem dois tipos de segregação, mas um só. “4 
segregação é um processo dialético, em que a segregação de uns provoca, ao mesmo tempo e pelo 


mesmo processo, a segregação de outros. Segue a mesma dialética do escravo e do senhor”. 


Após os devidos esclarecimentos, retomemos agora a nossa tentativa de elucidar 
brevemente neste ensaio, as diferentes concepções teóricas encerradas no conceito de segregação 
sócioespacial. 

Segundo Corrêa (1989), a segregação sócioespacial tem sua origem no próprio 
aparecimento das classes sociais e da cidade, que se verifica de modo simultâneo. Para o autor, 
trata-se de um processo intrínseco a cidade, e não apenas a cidade capitalista, embora com esta, a 
segregação ganhe novos contornos. 

O conceito de segregação surge com a Escola de Chicago, nos anos 30 e 40, tendo seu 
sentido atrelado a “área natural”, caracterizada pela individualidade física e cultural. A área natural 
seria o resultado do processo de competição impessoal que geraria espaços de dominação dos 
diferentes grupos sociais, refletindo na cidade os processos que ocorrem no mundo vegetal, seria a 
chamada segregação ecológica. Assim, a organização espacial e a expansão urbana eram processos 
“naturais”, cujas forças bioecológicas (e “culturais”) do homem suplantavam as questões 
especificamente sociais, políticas e econômicas. Dentre os autores deste período a tratarem desta 
temática citamos Robert Park, Ernest Burgess. 

Já nos anos 60, segundo Villaça (1998), a ecologia fatorial realizou inúmeros estudos 
sobre a segregação. Todos, entretanto, preocupados em medi-la, e não em explica-la. A ecologia 
fatorial veio reforçar a análise da área social, através da aplicação de equipamentos e técnicas 
matemáticas modernas, que propiciavam correlacionar grande quantidade de variáveis e dados. 

Finalmente, a abordagem marxista, grosso modo, preconiza a mudança social como a 
única solução para os problemas urbanos (diga-se: conflitantes, contraditórios), pois estes são 
decorrência direta do modo de produção capitalista, hegemônico. Desta forma, os autores da 
chamada Economia Política Marxista, que diferentemente dos estudos anteriores, voltaram a ter uma 
preocupação com os processos e as causas da segregação. Para estes autores a segregação deixa 
de ter um sentido natural na paisagem e na formação do espaço urbano, e começa a ser um 
instrumento para compreender os processos desiguais e contraditórios na urbanização capitalista. 
Dentre estes autores, citamos Manuel Castells, Henri Lefebvre e Jean Lojkine. 

Castells compreende que a segregação sócioespacial é resultado das contradições das 
relações sociais, das lutas de classe no sistema capitalista, refletidas e expressas na organização e 
estruturação do espaço urbano (Villaça, 1998). 


Neste contexto, Castells (1977, pág. 203-4) define a segregação como a: 


(...) tendência à organização do espaço urbano em zonas de forte homogeneidade 
social interna e de forte disparidade social entre elas, entendendo essa disparidade 
não somente em termos de diferença, mas de hierarquia. 


Para Lefebvre (2002), a separação e a segregação são resultados de uma estratégia de 
extrema complexificação do social que conduz à formação de espaços homogêneos impedindo a 
comunicação entre diferenças, elas rompem a informação. Lefebvre chama estes espaços de 
heterotopias, ou seja, “o outro lugar, o lugar do outro”. A segregação destrói o urbano, já que ele é 


resultado da complexidade social. E esta complexidade se fundamenta na diferença, o que possibilita 


a troca de informações entre os diferentes lugares, a “integração das diferenças”. No entanto, a 
segregação corta a informação e conduz a uniformidade, impede a convivência entre os diferentes 
grupos sociais. 

Lefebvre (2002), destaca ainda a importância de não se confundir diferença, distinção, 


separação e segregação, tomando a segregação como uma caricatura da idéia de diferença: 


Quem diz diferença diz relações e, portanto, proximidade-relações percebidas e 
concebidas, e, também, inserção em uma ordem espaço-temporal dupla: próximo e 
distante. 

A separação e a segregação rompem a relação. Constituem por si mesmas uma 
ordem totalitária, cujo objetivo estratégico é romper a totalidade concreta, destroçar 
o urbano. A segregação complica e destrói a complexidade (LEFEBVRE, 2002, pág. 
124). 


Já Lojkine (apud Villaça,1998), diz que a segregação é uma manifestação da renda 
fundiária urbana, um fenômeno “produzido pelos mecanismos de formação dos preços do solo, estes 
por sua vez, determinados (...) pela nova divisão social e espacial do trabalho”. 


Ainda segundo Lojkine, este distingue três tipos de segregação urbana: 


1)uma oposição entre o centro, onde o preço do solo é mais alto, e a periferia; 2) 
uma separação crescente entre as zonas e moradias reservadas às camadas 
sociais mais privilegiadas e as zonas de moradia popular; 3) um esfacelamento 
generalizado das funções urbanas disseminadas em Zonas geograficamente 
distintas e cada vez mais especializadas: zonas de escritórios, zona industrial, zona 
de moradia, etc (VILLAÇA, 1998, pág. 147). 


Ainda dentro deste contexto do pensamento marxista, podemos citar outros autores que 
trabalharam de forma direta ou indireta com o termo da segregação sócioespacial, dentre estes 
citamos David Harvey, Edmond Preteceille, Christian Topalov, entre outros. 


Segundo Harvey (1975, apud Corrêa, 1989, pág. 65), a segregação significa: 


(...) diferencial de renda real — proximidade as facilidades de vida urbana, como 
água, esgoto, áreas verdes, melhores serviços educacionais etc, e ausência de 
proximidade aos custos da cidade, como crime, serviços educacionais inferiores, 
ausência de infra-estrutura etc. Se já há diferença de renda monetária, a localização 
residencial pode implicar diferença ainda maior no que diz respeito à renda real. 


Harvey (1980), ao trabalhar a questão da segregação, nos remete a analisar a 
problemática da renda, ou melhor, a redistribuição da renda, tendo em vista que esta afeta a 
localização e a distribuição da população no espaço e também o seu contrário, a segregação tem 
efeito substancial na distribuição da renda. 

Dentro da produção cientifica brasileira, também muitos autores se debruçaram frente à 
tarefa de analisar e estudar o conceito, os processos e as consequências na estruturação do espaço 
urbano causadas pela segregação sócioespacial, como: Milton Santos, Flávio Villaça, Roberto Lobato 


Corrêa, Ana Fani Alessandri Carlos, Ermínia Maricato, Maria Encarnação Beltrão Sposito, Luis César 


Queiroz Ribeiro, entre outros. Procuraremos aqui, de maneira ainda que breve, elucidar parte do 
pensamento de cada um destes autores a respeito do conceito da segregação. 
Ao analisar o processo de segregação, Milton Santos (1993, apud Villaça, 1998, pág. 


141) recorre primeiramente a definição de sítio social: 


(...) a especulação imobiliária deriva, em última análise, da conjugação de dois 
movimentos convergentes: a superposição de um sítio social (grifo no original) ao 
sítio natural e a disputa entre atividades e pessoas por dada localização. [...] Criam- 
se sítios sociais, uma vez que o funcionamento da sociedade urbana transforma 
seletivamente os lugares, afeiçoando-os às suas exigências funcionais. É assim que 
certos pontos se tornam mais acessíveis, certas artérias mais atrativas e, também, 
uns e outros mais valorizados. Por isso são atividades mais dinâmicas que se 
instalam nessas áreas privilegiadas; quanto aos lugares de residência, a lógica é a 
mesma, com as pessoas de maiores recursos buscando alojar-se onde lhes pareça 
mais conveniente, segundo os cânones de cada época, o que também inclui a 
moda. É desse modo que as diversas parcelas da cidade ganham ou perdem valor 
ao longo do tempo. 


As análises feitas por Villaça (1998) fevelam a segregação como um processo 
fundamental para a compreensão da estrutura espacial urbana; é um processo segundo o qual 
diferentes classes sociais tendem a se concentrar cada vez mais em diferentes regiões ou conjuntos 
de bairros das cidades”. Ainda na visão de Villaça, 'a segregação é um processo necessário à 
dominação social, econômica e política por meio do espaço”. 

Na visão de Corrêa (1989), a segregação residencial pode ser vista como um meio de 
reprodução social, e neste sentido o espaço social age como um elemento condicionador sobre a 
sociedade. Para ele, a segregação residencial significa não apenas um meio de privilégios para a 
classe dominante, mas também um meio de controle e de reprodução social para o futuro. 

Carlos (1992), em seus vastos estudos sobre o processo de urbanização e produção da 
cidade enquanto mercadoria nos dá uma grande contribuição no entendimento da segregação como 
face da exclusão social. Aponta que “o uso diferenciado da cidade demonstra que esse espaço se 
constrói e se reproduz de forma desigual e contraditória. A desigualdade espacial é produto da 
desigualdade social”. 

Em seguida apresentamos a análise de Ermínia Maricato (1996), que em sua produção 
cientifica sempre preocupada com os problemas urbanos decorrentes do processo de urbanização 
espoliativa da sociedade brasileira, abordando temas como a ilegalidade na ocupação do solo, 
políticas públicas urbanas, analisa ainda a questão da segregação, que para ela, é um fator oriundo 
da exclusão social. Assim, 'a exclusão social tem sua expressão mais concreta na segregação 
espacial ou ambiental, configurando pontos de concentração de pobreza à semelhança de guetos, ou 
imensas regiões nas quais a pobreza é homogeneamente disseminada”. 

Por fim, Beltrão Sposito (1996), considera a segregação como uma forma de diferenciação 
espacial. Neste sentido, concorda com Lefebvre, ao compreender a segregação sócioespacial como 
resultado de um processo de diferenciação que se desenvolve ao extremo e que leva, na cidade, ao 
rompimento da comunicação entre as pessoas, da circulação entre os sub-espaços, do diálogo entre 


as diferenças, enfim, conduz à fragmentação do espaço urbano. 


Após analisar as mais diversas concepções de uma vasta gama de autores acerca do termo 
segregação, chegamos a conclusão de que apesar das diferentes visões e leituras realizadas, há um 
ponto central de consenso entre eles, todos concordam que o processo de segregação sócioespacial 
é resultado da desigualdade socioeconômica que impera na nossa sociedade regida por um 
capitalismo selvagem, gerando uma etema luta de classes entre as diferentes camadas sociais e que 
resulta num acesso diferenciado a cidade e na formação e apropriação do espaço urbano por estas 


camadas sociais, determinando os lugares de cada um no interior da cidade. 


4. A produção do espaço urbano como palco para a representação da segregação 

Para adentrarmos nesta discussão, respondamos inicialmente a duas questões que nos 
parecem de suma importância no entendimento da produção do espaço urbano. A primeira delas se 
refere ao “o que é o espaço urbano?” 

Na visão de Corrêa (1989): 


O espaço de uma grande cidade capitalista constitui-se, em um primeiro momento 
de sua apreensão, no conjunto de diferentes usos da terra justapostos entre si. Tais 
usos definem áreas, como o centro da cidade, local de concentração de atividades 
comerciais, de serviços e de gestão, áreas industriais, áreas residenciais distintas 
em termos de forma e conteúdo social, de lazer e, entre outras, aquelas de reserva 
para futura expansão. Este complexo conjunto de usos da terra e, em realidade, a 
organização espacial da cidade ou, simplesmente, o espaço urbano, que aparece 
assim como espaço fragmentado (CORRÊA, 1989, pág. 7). 


A segunda questão que se coloca é “quem produz o espaço urbano?” 

Para respondermos a tal pergunta, nos apoiaremos na visão de Corrêa (1989), que diz que 
o espaço urbano capitalista é um produto social, resultado de ações acumuladas através dos tempos 
e engendrado por agentes sociais que produzem e consomem o espaço. A ação destes agentes 
sociais é complexa, e a máquina que faz girar este processo é a acumulação de capital, a reprodução 
das relações de produção e a eterna luta de classes derivadas deste processo dinâmico que acaba 
por se tornar um circulo vicioso que a todo o momento organiza e reorganiza o espaço urbano de 
acordo com as necessidades do capital, fazendo dele um espaço articulado e ao mesmo tempo 
fragmentado, colocando cada individuo em seu devido lugar de acordo com sua classe social, sua 
raça, sua idade e etc, assim como se o espaço urbano fosse um tabuleiro de xadrez e nós, indivíduos 
desta sociedade, apenas as peças deste jogo. 

Mas quem são estes agentes sociais? Para Corrêa (1989), os agentes sociais que fazem e 
refazem a cidade são: a) os proprietários dos meios de produção, sobretudo os grandes industriais; b) 
os proprietários fundiários; c) os promotores imobiliários; d) o Estado; e) os grupos sociais excluídos. 

É sobre este último grupo de agentes que nos dedicamos a abordar neste trabalho, tendo 
em vista que os quatro primeiros agentes, embora tenham conflitos entre si, no final das contas 
possuem o mesmo propósito, ou seja, suas ações sempre convergem para os desígnios da classe 
dominante capitalista, resultando numa maior diferenciação de classes e criando e reforçando a 
segregação sócioespacial 

Segundo Cavalcanti (2001), a produção do espaço urbano capitalista tem uma lógica na 


necessidade de aglomeração que tem o capital, mas também na necessidade de ocultar contradições 


sociais. Isso fez com que essa produção resultasse em diferentes lugares, lugares de diferentes 
classes e diferentes grupos, lugares contraditórios. 

Desta forma, a produção do espaço urbano é feita de acordo com a racionalidade 
capitalista. E é essa racionalidade que define os diferentes lugares a serem ocupados pelas 
diferentes classes sociais no espaço urbano. Assim é que se pode analisar a produção de periferias, 
de favelas, de bairros operários, de bairros auto-segregação da burguesia, de centros deteriorados. 

Estudar o processo de exclusão urbana na cidade industrial, e particularmente nos países 
de economia subdesenvolvida nos remete à análise do processo de produção do espaço urbano. 

O espaço é o cenário onde as relações de exclusão são apresentadas e representadas. 

A questão da produção do espaço urbano tem sido objeto de numerosos estudos. 
Baseamo-nos aqui nos trabalhos de Lefebvre e Castells, que enfocam a produção da cidade como 
manifestação espacial dos conflitos de interesses dos diversos agentes presentes nesse processo, 
associado ao desenvolvimento capitalista. 

Segundo Lefebvre (apud Sobarzo Mifio, 1999), a cidade é um espaço produzido pela ação 
do homem ou da sociedade, consequência direta das relações entre processos econômicos, políticos 
e culturais. 

Para Lefebvre, o espaço possui uma natureza multifacetada. Em uma analise diferente da 
de Castells, Lefebvre, diz que o espaço não pode ser reduzido apenas a função de receptáculo, onde 
ocorrem os eventos, mas sim, que este interage com esses eventos. Em vez de reduzir o espaço a 
meros meios de produção, Lefebvre considera-o uma das forças de produção, para ele, é em parte 
por meio do espaço que a sociedade se reproduz. 

Dentro desta concepção, Gottdiener (1997) ao fazer uma releitura da obra de Lefebvre, 


escreve que para o referido autor: 


O espaço não pode ser reduzido apenas a uma localização ou as relações sociais 
da posse de propriedade — ele representa uma multiplicidade de preocupações 
sóciomateriais. O espaço é uma localização física, uma peça de bem imóvel, e ao 
mesmo tempo uma liberdade existencial e uma expressão mental. O espaço é ao 
mesmo tempo o local geográfico da ação e a possibilidade social de engajar-se na 
ação (GOTTDIENER, 1997, pág. 127). 


Para Castells (apud Gottdiener, 1997), o espaço é um produto material de uma dada 
formação social. Diferentemente de Lefebvre, Castells, analisa o espaço através de uma leitura 
altamente economicista. Desta forma, os aspectos das relações sócio-espaciais são dominados pela 
estrutura econômica, já que esta é que domina o modo capitalista de produção. Castells usa o viés 
econômico para explicar o urbano, e distingue dois elementos essenciais na estruturação do urbano: 
os meios de produção e a força de trabalho. Gottdiener (1997), ao realizar um contraponto entre as 


visões dos dois autores, apresenta a visão de Castells, onde este estabelece que: 


(...) a estrutura econômica especifica o principal ele conceitual de uma teoria do 
espaço. Isto é, rejeita-se o urbano como unidade ideológica (cultural) por causa dos 
argumentos dispostos em sua critica tanto a sociologia urbana quanto a Lefebvre, ou 
seja, sua visão da falácia em afirmar que a natureza (essência) de qualquer 
sociedade particular pode ser caracterizada como urbana, em oposição à concepção 


marxista que identifica as sociedades de acordo com seu modo de produção 
(GOTTDIENER, 1997, pág. 122). 


O mecanismo essencial de produção da cidade capitalista baseia-se no princípio 
econômico da busca do máximo benefício, segundo o qual o solo, bem escasso e de uso necessário 
para todos, é convertido em valor de troca, ao aplicar-se capital e trabalho mediante a urbanização e 
a construção. Os elementos da cidade (solo, edifícios, habitações) convertem-se em mercadoria, 
comercializada como qualquer outra, com preços fixados pela lei da oferta e demanda. 

Desta maneira, a propriedade privada, fundamento do modo de produção capitalista, se 
beneficia do valor de troca e se apropria dos valores que a coletividade cria na cidade através da 
urbanização. As contínuas transformações da paisagem urbana também são consequência da busca 
do máximo benefício pelo capital. 

A propriedade privada do solo urbano, por si só, proporciona renda para quem a detém e, 
por isso, é assemelhada ao capital. Ou seja, o solo urbano tem a capacidade de gerar renda, 
reproduzindo seu valor e mais um valor excedente, que aparece para o proprietário sob a forma de 
lucro. A propriedade imobiliária é, portanto, um “capital” imobiliário. 

Carlos (1994), cnama a atenção para o fato de que a cidade é expressão, ao mesmo 
tempo, de um processo de produção e de uma forma de apropriação do espaço produzido. Como 
parte de um processo de produção ela é condição e meio para que se instituam relações sociais 
diversas, essas relações, por sua vez, se materializam nas diversas formas de apropriação do espaço 


urbano, ou seja, nos padrões de uso do solo urbano. Como coloca Carlos: 


O uso do solo ligado a momentos particulares do processo de produção das 
relações capitalistas é o modo de ocupação de determinado lugar da cidade, a partir 
da necessidade de realização de determinada ação, seja a de produzir, consumir, 
habitar ou viver. O ser humano necessita, para viver, ocupar um determinado lugar 
no espaço. Só que o ato em si não é meramente o de ocupar uma parcela do 
espaço; ele envolve o ato de produzir o lugar (CARLOS, 1994, pág. 85). 


A produção do espaço urbano se realiza no cotidiano da população e se expressa pela 
forma de ocupação ou utilização de determinado lugar em um momento específico. 


De acordo com Carlos: 


O uso do solo urbano é disputado pelos vários segmentos da sociedade de forma 
diferenciada, gerando conflitos entre indivíduos e usos. Esse pleito será, por sua 
vez, orientado pelo mercado, mediador fundamental das relações que se 
estabelecem na sociedade capitalista, produzindo um conjunto limitado de escolhas 
e condições de vida. Portanto, a localização de uma atividade só poderá ser 
entendida no contexto do espaço urbano como um todo, na articulação da situação 
relativa dos lugares. Tal articulação se expressará na desigualdade e 
heterogeneidade da paisagem urbana (CARLOS, 1994, pág. 85). 


Para ocupar o solo urbano é necessário pagar por ele, mediante a compra ou aluguel da 
propriedade imobiliária. 
O mercado é o elo entre as relações sociais de produção e o uso da cidade, determinando 


a possibilidade de uso e ocupação do solo mediante o pagamento do preço por ele estipulado. 


Os diferentes valores (traduzidos em preços) assumidos pelas áreas urbanas implicam em 
uma distribuição espacial da população de acordo com a capacidade desta em arcar com os custos 
de localizações específicas. Essa é a razão da existência na cidade de áreas onde predominam 
grupos sociais homogêneos sob o ponto de vista da renda. 

As áreas melhor localizadas e, portanto, com maior valor, são ocupadas pela população de 
maior renda, restando à parcela de menor poder aquisitivo a ocupação das áreas de menor valor, 
com restrita acessibilidade a bens e serviços urbanos. Tal processo se expressa na segregação 
social do espaço. 

Milton Santos (1994), coloca que, com diferenças de grau e intensidade, todas as cidades 
brasileiras apresentam problemas parecidos: carência generalizada de habitação, saneamento, 
transportes e demais serviços urbanos. Quanto à estruturação, caracterizam-se pela ocupação de 
vastas superfícies, entremeadas de vazios, gerando um modelo de ocupação centro-periferia, onde 
as carências dessa última criam diferenciais no valor da terra central e alimentam a especulação 
imobiliária. Esta, por sua vez, num verdadeiro círculo vicioso, fortalece o processo de extensão da 
área urbana, criando novas periferias, e aumentando os problemas. 

Como coloca o autor, “a organização intema de nossas cidades (...) revela um problema 
estrutural, cuja análise sistêmica permite verificar como todos os fatores mutuamente se causam, 


perpetuando a problemática”. 


Considerações Finais 

Ao findar este trabalho, nos deparamos com diversas conclusões sobre a segregação 
sócioespacial como uma faceta do processo da urbanização espoliativa, porém, sabemos que o tema 
é de extrema complexificação e não foi nosso objetivo aqui fazer um estudo arqueológico, ou 
esmiuçar a temática, colocando um ponto final no debate, mas sim, levantar algumas abordagens 
relevantes no processo da segregação sócioespacial. 

No entanto, após a leitura de diversos trabalhos dedicados ao debate da segregação, 
chegamos a conclusão de que apesar das diferentes visões e leituras realizadas, há um ponto central 
de consenso entre eles, todos concordam que o processo de segregação sócioespacial é resultado 
da desigualdade socioeconômica que impera na nossa sociedade regida por um capitalismo 
selvagem, gerando uma etema luta de classes entre as diferentes camadas sociais e que resulta num 
acesso diferenciado a cidade e na formação e apropriação do espaço urbano por estas camadas 
sociais, determinando os lugares de cada um no interior da cidade. 

Vimos ainda que a estruturação ou configuração territorial intra-urbana não é uma 
decorrência de processos “naturais”, mas de condições sociais e econômicas dos atores sociais; 
estes agem enquanto agentes na medida em que constroem e destroem efetivamente o espaço 
edificado das cidades, ocupando-o e utilizando-o em suas atividades (do trabalho à moradia, do lazer 
aos transportes...). Assim, essa expansão, realizada por agentes produtores do espaço urbano, 
implica em condições diferenciadas de acesso ao solo, o que propicia distintos modos de uso e 
ocupação efetivos deste mesmo solo. Dessa maneira, a produção do espaço urbano retrata as 


desigualdades sociais, traduzidas no acesso/modo de apropriação e uso da terra. 


É desse modo que a valorização do espaço urbano reproduz as diferenças sócio- 
econômicas da população. O valor dos terrenos e imóveis, incrementado pela especulação, gera uma 
escassez de habitação, impondo uma “seleção social”. 

A correlação entre segregação sócioespacial e a pobreza urbana, de tanto repetir-se, 
passou a ser “natural” ao espaço urbano. Os problemas habitacionais são tratados como produtos 
indesejáveis do progresso, “desvios de meta”, e não como resultado material da dinâmica própria da 
produção da cidade. Para reverter essa situação é necessário enfrentar o desafio de propor 
alternativas viáveis para a realização de ajustes e correções ao processo de produção do espaço 
urbano. 

Enfim, para esse tema, não existem conclusões, o único fato que temos certeza é que a 
lógica da produção do espaço urbano está mediada pelo dinheiro e pelo consumo desse espaço, 
construindo assim uma cidade segregada que não permite o contato e o diálogo entre a diferença e 


os diferentes. 
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